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AVISO DE PRIVACIDADE ADEQUA INTEGRIDADE CONSULTORIA 

 

A Adequa Integridade reconhece a importância dos seus dados e para que você, 

titular dos dados pessoais, sinta-se seguro, desenvolvemos esta Política de 

Privacidade para que você navegue de forma protegida em nosso sítio eletrônico. 

Nesta Política de Privacidade você terá acesso, em síntese, a quem este site se 

destina, quais dados pessoais coletamos, qual é o tratamento dado a esses dados, os 

direitos do titular do dado pessoal e como nos contatar para saber informações 

sobre seus dados pessoais, bem como para sanar eventuais dúvidas e/ou 

esclarecimentos. 

 

1) QUEM SOMOS 

Somos uma empresa de Consultoria fundada por sócios com formação em 

Administração de Empresas, Direito, e, especialista em Direito Digital e Compliance, 

com ampla vivência em empresas e em escritórios de advocacia, que uniram essa 

experiência e visão multidisciplinar/interdisciplinar para ajudar empresas de todos 

os portes e pessoas físicas que coletem e tratem dados pessoais a se adequarem à 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº. 13.709/2018), que trouxe novas 

exigências e impactos para os agentes de tratamento que coletem e/ou tratem dados 

pessoais, bem como para ajudar empresas de todos os portes e segmentos na 

implementação e revisão de programas de Compliance. 

 

2) NOSSO SITE DESTINA-SE  

Nosso site destina-se às pessoas físicas (maiores de 18 anos) ou jurídicas que coletem 

e tratem dados pessoais e estejam em busca dos serviços de Consultoria nas áreas de 

Compliance, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Terceirização do 

Encarregado de Proteção de Dados Pessoais (DPO), Due Diligence, Treinamentos 

(online e presencial), consultoria empresarial/societária, Canal de Denúncias, 

Análise e Adequações contratuais, Relatório de Impacto à Proteção dos Dados  
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Pessoais (RIPD), Plano de Resposta a Incidentes, Elaboração e/ou Revisão de Código 

de Ética e Conduta, dentre outros. 

Ressalvamos que podemos prestar todos ou apenas parte dos serviços descritos, bem 

como adequarmos e/ou revisarmos. 

 

3) FUNDAMENTO LEGAL PARA O TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS 

A Adequa Integridade utilizará seus dados, com fulcro no art. 7º, inciso I da LGPD, 

que dispõe que os dados pessoais poderão ser tratados “mediante o fornecimento de 

consentimento pelo titular”. Ou ainda, com base no inciso V do art. 7º da LGPD, 

portanto, “quando necessário para a execução de contrato ou de procedimentos 

preliminares relacionados a contrato do qual seja parte o titular, a pedido do titular 

dos dados”.  

A título de esclarecimento, dado pessoal, nos termos do art. 5º, inciso I da LGPD é 

toda “informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável”. 

 

4) DO COMPARTILHAMENTO DOS DADOS PESSOAIS 

Esclarecemos que em hipótese alguma faremos a transferência, compartilhamento 

ou comercialização dos seus dados com quaisquer pessoas físicas ou jurídicas 

externas à Adequa Integridade Consultoria, portanto, estará restrita apenas e tão 

somente ao time da Adequa Integridade Consultoria. 

Caso seja necessário, qualquer compartilhamento para plataformas digitais nos 

treinamentos online, hospedagem na nuvem, empresas de pagamento, serviços de 

marketing ou ainda para automação de e-mails, o faremos mediante o 

consentimento expresso do titular, conforme estabelecido na LGPD. 

Coletaremos no site e-mail, quando você, titular do dado pessoal assim desejar, para 

envio de Newsletter, ressaltamos que dados de empresas não estão submetidos à 

LGPD, qualquer dúvida contate-nos através do e-mail 

contato@adequaintegridade.com.br 

 

mailto:contato@adequaintegridade.com.br
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Coletaremos ainda, nome completo, e-mail e telefone caso queira saber mais sobre 

nossos serviços. Faremos contato apenas quando solicitado. 

 

5) SÃO DIREITOS DO TITULAR DOS DADOS PESSOAIS, MEDIANTE 

REQUISIÇÃO: 

a) Confirmação da existência de tratamento; 

b) Acesso aos dados; 

c) Correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados; 

d) Anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou 

tratados em desconformidade com o disposto nesta Lei; 

e) Portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço ou produto, mediante 

requisição expressa, de acordo com a regulamentação da autoridade nacional, 

observados os segredos comercial e industrial;      

f) Eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do titular, exceto nas 

hipóteses previstas no art. 16 da LGPD; 

g) Informação das entidades públicas e privadas com as quais o controlador realizou 

uso compartilhado de dados; 

h) Informação sobre a possibilidade de não fornecer consentimento e sobre as 

consequências da negativa; 

i) Revogação do consentimento, nos termos do § 5º do art. 8º da LGPD. 

 

6) GLOSSÁRIO LGPD – PARA FINS DA LGPD CONSIDERA-SE: 

a) Dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identifi cada ou 

identificável; 

b) Dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, 

convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização 

de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida 

sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa 

natural; 

c) Dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa ser identificado, 

considerando a utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis na 

ocasião de seu tratamento; 

d) Banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em 

um ou em vários locais, em suporte eletrônico ou físico;  
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e) Titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são 

objeto de tratamento; 

f) Controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a 

quem competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais;  

g) Operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que 

realiza o tratamento de dados pessoais em nome do controlador ; 

h) Encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar 

como canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). Pessoa indicada pelo 

controlador por ato formal. Interno ou externo, dotado de conhecimento e 

que tenha liberdade na realização de suas atribuições. Responsável por 

garantir a conformidade da empresa.      

i) Agentes de tratamento: o controlador e o operador; 

j) Tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem 

a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 

transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, 

eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, 

transferência, difusão ou extração; 

k) Anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no momento 

do tratamento, por meio dos quais um dado perde a possibilidade de associação, 

direta ou indireta, a um indivíduo; 

l) Consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular 

concorda com o tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade 

determinada; 

m) Bloqueio: suspensão temporária de qualquer operação de tratamento, mediante 

guarda do dado pessoal ou do banco de dados; 

n) Eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de dados armazenados em banco de 

dados, independentemente do procedimento empregado; 

o) Transferência internacional de dados: transferência de dados pessoais para país 

estrangeiro ou organismo internacional do qual o país seja membro; 

p) Uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, transferência internacional, 

interconexão de dados pessoais ou tratamento compartilhado de bancos de dados 

pessoais por órgãos e entidades públicos no cumprimento de suas competências 

legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, com autorização específica,  
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q) para uma ou mais modalidades de tratamento permitidas por esses entes públicos, 

ou entre entes privados; 

r) Relatório de impacto à proteção de dados pessoais: documentação do 

controlador que contém a descrição dos processos de tratamento de dados pessoais 

que podem gerar riscos às liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem como 

medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco; 

s) Órgão de pesquisa: órgão ou entidade da administração pública direta ou 

indireta ou pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos 

legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que 

inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário 

a pesquisa básica ou aplicada de caráter histórico, científico, tecnológico 

ou estatístico; e   

t) Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) : órgão da 

administração pública responsável por zelar, implementar e fiscalizar o 

cumprimento desta Lei em todo o território nacional.  

 

 

7) DA MANUTENÇÃO DOS DADOS PESSOAIS 

Por respeitarmos seus direitos enquanto titular de dados pessoais, seus dados serão 

mantidos enquanto você titular, assim desejar, ou sendo cliente da Adequa 

Integridade Consultoria, enquanto mantivermos ativo nosso contrato e pelo período 

necessário conforme determina a legislação.  

Salientamos que está resguardado seu direito enquanto titular de inserir, modificar, 

revogar ou excluir seus dados junto à Adequa Integridade Consultoria. 

 

8) DA ATUALIZAÇÃO DESTA POLÍTICA DE PRIVACIDADE 

Essa política de privacidade foi atualizada em 26 de Agosto de 2021. 

Futuras atualizações desta política estarão disponíveis em nosso sítio eletrônico 

www.adequaintegridade.com.br. Esta é a terceira versão. 

 

FICOU ALGUMA DÚVIDA? 

Entre em contato através do e-mail contato@adequaintegridade.com.br ou através  

 

http://www.adequaintegridade.com.br/
mailto:contato@adequaintegridade.com.br
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do nosso telefone (11) 98035-4256. 

 

 

Nosso e-mail para contato com o encarregado de proteção de dados pessoais (DPO) 

é encarregado.dpo@adequaintegridade.com.br  

 

 

 

A ADEQUA INTEGRIDADE CONSULTORIA, em atendimento à Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei nº. 13.709/18 e à Lei do Marco Civil 

da Internet (MCI), Lei nº 12.965/14, torna pública nossa Política de 

Privacidade para maior segurança dos usuários e visitantes do nosso site. 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Este site é hospedado por hostgator.  
Versão 3 

 

mailto:encarregado.dpo@adequaintegridade.com.br

